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INTRODUÇÃO 

É decorrência natural da ideia de justiça a aversão à possibilidade de 

liscriminação de situações equivalentes sem a existência de um mo- 

tivo que justifique esse tratamento diferenciado. Foi através do Prin- 

cipio da Igualdade, inicialmente disposto no art. 5°, caput, da Cons- 

tituição Federal, que o constituinte inseriu no ordenamento juridico 

brasileiro esse preceito. 

Igualdade, porém, não se confunde com identidade. É lição de Klaus 

Tipke o raciocinio segundo o qual “[o] princípio de que o igual deve 

ser tratado igualmente não quer dizer idéntico, mas relativamente 

igual” . Ou seja, a igualdade é sempre relativa. Logo, para a correta 

aplicação do Principio da Igualdade é imprescindivel verificar o crité- 

tio de comparagao, i.e., se ele é constitucionalmente justificado. Além 

1 Professor Titular de Direito Tributário da Faculdade de Direito da USP, Vice-Pre- 

sidente do IBDT e Socio Fundador de Lacaz Martins, Pereira Neto, Gurevich & 

Schoueri Advogados. 

2 Graduando na Faculdade de Direito da USP. 

3 TIPKE, Klaus. “Principio de igualdade e ideia de sistemano Direito Tributario”. In 

MACHADO, Brandão (coord.). Direito Tributdrio: Estudos em homenagem ao professor 

Ruy Barbosa Nogueira. Sao Paulo: Saraiva, 1984, pp- 515-527 (520) 

4 Cf. TipKE, Klaus. “Principio de igualdade e ideia de sistema no Direito Tributário 

n MACHADO, Brandzo (coord.). Direito Tributario: Estudos em homenagem ao profes- 

sor Ruy Barbosa Nogueira. Sao Paulo: Saraiva, 1984, pp. 515-527 (520) 
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ra 0 caso i € matéri, À 
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PS S a serem suportados pela col, JA arreca 

dão com Lãº usualmente aceita é a máxima Oletividade 
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se, 

cidade contrfl:uc‘om © que puder, para o bem gzltldo a 

1, Constitui iva, enquanto expressio dessa oo 
" Çã:? Federal), é o critério de ¢ solidarie, 

S casos dos impostos. omparação para 

Ocorre que é entendimento d " e pa i 
dos efeitos regressivos decorre parte da sociedade que, ex 

pefrspectiva vertical, i.e., pesso: sofreri : CZ ';enam encargo tributario pre m ; . enor capacidade contributiva®. Ainda que 
o T - . es: 

s lleposu;ao g:ando consideradas as medidas dsa afirl‘;a 
gressividade, como e 
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o e k gressao de aliquotas do iy rendaeãletê:::memo ge que os bens consumidos pl:rll;q ' . ser tributad. 1 o 
RS b os a alíquotas mais bai 

picamente consumidos pelas camadas mais rica;1 lãªs Ã a SO 
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Apesar de c 

ses I.ríbutáríase l:to ansº_comum sobre a necessidade de SRy adotadas. o uais, não há consenso sobre quais medidas deve 
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onquant ja dissenso, e Tec C 0 ha; vi y: , em anos eleitorais como vimos recent 
mente em 2 
uma morivag;oz-, l:urgem Propostas que muitas vezes carregam mais 

: busca-se, além da reforma tributária per se, a conqui 

& Como exemplos desse posici 
to sobre g:::;:ffi;fizze posicionamento cf. FERREIRA, Sergio Ricardo Mota. I pos 

Paulo: MPed., 3010, pp. 157 156 e v4 S eculações e arquétipo consútuciondh i 
Folha de São Paulo, São Paulo, 19 abr. 1986, Eg:iii:fmi imposto < - . , p.2. 
6 Sobre a regressivid: P lade da tributaca Di " tação do consum ” do 

reito Tributdrio. 12° ed. Sao Paulo: Sa e 1210 2o3 clf), S4C31-;OUERI, Lufs Eduard® 
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axa o grande publico, 

popular e demonstrar os motivos pº 

Quais sejam: a tributa 

populismo em geral, a fim de 

na perspectiva tributária, tal c 

Itributação dos dividendos e a instituição do IGF. 

cargo de presidência da república se inicia no 

que ocorria em toda a América Latina — um pel 

ens eleitorais. E pior, em diversos casos, à realização de 

efetiva do atual sistema tributário nacional não é o prin- 

- tivo. Nessa linha, destacam-se a tributacao dos dividendos e a 

4 ção do Tmposto sobre Grandes Fortunas (“IGF”). 

lé raro que essas medidas sejam objeto de alvoroço em campa- 

1Eimrais, especialmente por ressoarem positiva@eme 
para deter- 

acs pgblicos—alvo, a despeito da comum auséncia do debate em 

5 das suas justificaces e dos seus efeitos. 

de eleitorado, é possivel atribuir a in- 

e método de conquista 

ncia de um fenomeno há muito presente em terras nacionais: o po- 

mo. Conhecido por ter sido largamente implementado no século 

do tanto no Brasil quanto no resto da América Latina, o populis- 

é caracterizado pela adoção de políticas públicas que se destacam 

especialmente, pelas respectivas “intenções”, 

o exame das suas reais consequências. 

do evidenciar quais as justificativas 

ssuem mais espaço no imaginário 

elos quais elas não se justificam, 

ção dos dividendos e a instituição do IGF. 

o tecidas breves considerações sobre o 

abordar, no item 3, a sua concretização 

omo ressoam, atualmente no Brasil, a 

ixando de lado, porém, 

essa forma, interessa a este estu 

os efeitos de duas medidas que po 

Para tanto, no item 2, serã: 

2. DO POPULISMO 

scensão de Getúlio Vargas ao 

Brasil — similarmente ao 

riodo político marcado 

à época, de associação de polí- 

Com o fim da revolução de 1930 e a a: 

pelo fenômeno, amplamente utilizado 
das massas urbanas a figura de 

ticas publicas voltadas aos interesses 

governantes em exercicio’. 

Como explicado por Enrique Ri 

caracterizou como um fendmeno 

sagem da sociedade “tradicional, arcaica ou 

na, urbana ou industrial”, sendo, assim, uma 

cardo Lewandowski, o populismo se 

social e politico constituido na pas- 

rural” para aquela “moder- 

“aliança politica entre os 

1 Cf. sko PAULCÍFoíwT:le. História do Brasil: os 500 anos do país em uma obra com- 

pleta, lustrada o amalizada. 2º ed. São Paulo: Publifolha e Zero Horas, 1997, p. 231 
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setores sociais urbanos” e “um modo ca: i i 
sociedade e de estruturacéo do poder”º. rê:;:?n:ãzlgedorfg . 
pode ser percebido em diversas partes da América ].zlin: Zze?- 
o's movimentos conhecidos por battlismo (Uruguai); peror;i . 
tina); velasquismo (Equador); aprismo (Peru); gaita,nismo (SÉ SA 
p?rezgímmísmo (Venezuela); marinismo (Porto Rico); card S S n 
xico) e, por fim, varguismo ou trabalhismo no Brasil‘.’ . 

i Apesar dessas diversas espécies, uma característica comum d 
lismo é a busca do estabelecimento de uma forte ligação do : 
(ou governo) com o setor popular. Ou seja, objetiva-se criarg: h 
lo emocional com o povo mediante a assunção de uma ngr;n e 
daquele recorte social. Para tanto, tornou-se prática corri ue};a 
governos a época a implementação de medidas que, princ?paln: 
aparentassem uma tomada de partido em prol do “povo”, indepe 
temente de um real resultado quanto a defesa dos seus interesses, 
Como gênero, o fenomeno populista se baseia na negação da con 

I?Ie.xidade natural das politicas sociais, na negação do pluralismo 
única visão correta é a do povo, logo, essa é a única que detém leg - 
midade política) e no antielitismo!º. Justamente por buscar um víncul 
com o setor popular, os governos populistas representavam polít 
que não só eram sensíveis às pressões populares, mas também qui 
buscavam conduzir as massas “manipulando as suas aspirações”!, | 
No Brasil, esse fenômeno deve ser compreendido no contexto d 

crise politica e do desenvolvimento econdmico que surgiram apó: 
revolução de 1930'. Esse teria sido o reflexo tanto do período de co- 

lapso da oligarquia e do liberalismo quanto do processo de democrati= 
zação do Estado que resultou num movimento político que se apoiou 
no autoritarismo, seja o “institucional” — da ditadura de Vargas (1937 

9 Cf. TANNI, Octavio. A Formação do Estado Populista na América Latina. Civilização) 
Brasileira. 2º ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1991, p.7. 

10 Cf. VELASCO, Andrés. Populism and Identity Politics. LSE Public Policy Review V 

1,nº 1,2020,p.2. 

U WEFFORT, Francisco Correia. O populismo na política brasileira. Estados Brasilel= 

ros, v. 25. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978, p.61 

R q WEFFORT, Francisco Correia. O populismo na politica brasileira. Estudos 

sileiros, v. 25. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978, p.6ól. 
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1 1945) = seja aquele “paternalista ou carismatico dos lideres de mas- 

<as” da democracia do pós-guerra”. 

arência das políticas públicas era muito mais valiosa do que seu 

conteúdo e aplicação prática, :ofnando-se laboriosla a !ematiYa de fazer 

referência a0 movimento populista enquanto conjunto. Muitos são os 

Jideres de relevância nacional à época que, apesar de singulares em esti- 

Jo e política pessoal, mostraram-se ideologicamente confusos', ou me- 

Jhor, oportunistas. Suas contradições na busca pela conquista do voto 

papulªr e na “manipulação das aspirações populares” tornam tentadora 

a concepção do populismo como um “fenômeno de natureza pessoal”"”. 

Para mais, Francisco Weffort recorda que mudanças de orientação 

olitica, como as de Getúlio Vargas e Janio Quadros, poderiam levar a 

crer que o populismo seria, meramente, um fenômeno de “oportunismo 

essencial”, no sentido de “uma desmedida ambição de poder em asso- 

ciação a uma capacidade quase ilimitada de manipulação de massas”"º. 

Em decorréncia dessa busca inescrupulosa da boa relagao com o 

povo, convencionou-se, até 0s dias atuais, intitular de populista toda 

medida que priorize a aparéncia a despeito das suas reais consequén- 

cias economicas. E, infelizmente, a adoção desse tipo de politica é pra- 

tiea que se perpetua até hoje, principalmente em periodos eleitorais. 

Comumente, em anos de eleições, os politicos que possuem a má- 

quina governamental se valem dos mais diversos meios para gastar o 

maximo possivel, deixando de lado o pensamento de longo prazo. A 

reeleição ou a eleicdo do sucessor escolhido torna-se prioridade em 

detrimento dos reais efeitos das medidas adotadas. 

Nesse contexto, dada a mdxima amplamente disseminada no saber 

popular de que o Brasil é um país no qual os tributos incidem mais in- 

tensamente nas camadas mais pobres da sociedade, a politica tributária 

tornou-se um dos principais focos do populismo moderno. É do seu 

reflexo na tributação de que se passa a tratar. 

A ap: 

18 WEFFORT, Francisco Correia. 0 populismo na politica brasileira. Estudos Brasilei- 

tos, v. 25. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978, p. 61. 

W Cf. WEFFORT, Francisco Correia. O populismo na política brasileira. Estudos Bra- 

sileiros, v. 25. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978, p. 62. 

15 Cf, WEFFORT, Francisco Correia. O populismo na politica brasileira. Estudos Bra- 
sileiros, v. 25. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978, p. 62. 

18 WEFFORT, Francisco Correia. O populismo na politica brasileira. Estudos Brasilei- 

10, v. 25. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978, p. 62 
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3. DO POPULISMO NA TRIBUTAÇÃO 

No âmbito dos tributos sobre o consumo, o risco d 
se torna patente quando se considera que o percemuel 
tinado ao consumo é decrescente, conforme increme::[ 
contribuinte. Uma pessoa com Poucos recursos destina 
de sua renda ao consumo (e, portanto, toda a sua renda 
pela tributação do consumo), enquanto aquele de maiory 
boa parte de sua renda vertida em poupanga (e, portanto el;po 
pelo menos imediatamente, pela tributação do Consumo))" S 
Diante dessa realidade, sob o pretexto de trazer mais 'u.t' 

no debate público uma série de propostas que objetivam ª: :ul 4 
carga tributdria sobre as parcelas mais ricas da sociedade. Dualsn d 
destacam: a tributação dos dividendos e a instituição do IGF. 
Com vistas a diagnosticar se elas realmente combatem esse te 

gressivo do ordenamento nacional ou se, em realidade, elas ¢ 
aquele modo de atuação populista e visam somente à éonsm.l 
uma imagem agradével aos olhos das massas populares, serão e 
nadas separadamente a tributação de dividendos (3.1) e a instil 
do IGF (3.2). 

Tegressiy 

de ren 
€ a rigy 

T4 a tof 

sera alcan 

3.1, DA TRIBUTACAO DE DIVIDENDOS 

Eg 25 de junho de 2021, foi apresentado pelo Governo Federal 
Projeto de Lei 2.337% (“PL nº 2.337/2021”), responsável pela p 
posição de uma reforma no Imposto de Renda (“IR”) que, dent 
n'}edldas estruturais nela dispostas, trazia consigo a tributação dos @ 
videndos. A instituição do IR sobre a distribuição de lucros é reco 

temente apresentada como a solução mágica contra a regressividade 
tributação do consumo. Vale, dessa maneira, analisar as bases para 

sua proposição e seus prováveis efeitos econômicos. 

1 Cf. ZOCKUN, Maria Helena. Texto para Discussão nº15 — Equidade na Tributaçé 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas. São Paulo, 2016, p. 8. Disponís 
em: <hups://downloads.Hpe.org.br/publicacoes/textos/zexzo-15-20 16-v2020.pd 
Acesso em 24.12.2022. Para uma reflexão critica e ciente das complexidades do 
tema tributdrio, cf. SCHOUERI, Luis Eduardo. Direito Tributdrio. 12º ed. São Patios 

SaraivaJur, 2023, pp. 436 e ss. 
18 Projeto de Lei nº 2337/21 (Poder Executivo). Disponivel em: <hutps/WWWEES 

mara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2288389> Acesso 

em: 02.12.2022. 
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nte da costumeira alegação no sentido de que a isengdo 

s se trata de beneficio fiscal, é preciso entender que ela 

medida de integração entre a pessoa juridica e a pessoa 
ica— Tanto pessoas juridicas quanto as pessods fisicas nfão passam de 

ações, 10 mundo jurídico, para identificar centros de imputação de 

reitos e obrigações dos indivíduos; estes, sim, os responsáveis por 

suportar © ônus tributário”. 

Diversas são as teorias que se apoiam no estudo da natureza da pes- 

80a jurídica, merecendo destaque quatro delas, a saber, as teorias da 

ficção, da realidade, da propriedade coletiva e a teoria institucional®. A 

principal contraposição entre elas reside no embate entre: de um lado, 

a consideração da personalidade jurídica enquanto uma ficção — to- 

mada como uma “mentira”?! ou negação da realidade” — que seria 

decorrência da premissa de que só o homem seria capaz de ser sujeito 

de direitos e deveres e, portanto, o papel do ordenamento seria so- 

mente a extensão dessa capacidade a entes diversos do ser humano; e, 

de outro lado, o entendimento pela “existência real” do ente coletivo, 

por meio do qual essa existência possa ser entendida como possuido- 

12 de uma natureza “superindividual” equiparada à da pessoa indivi- 

dual” ou nao*. 

Contudo, parece insustentável afirmar a “existência real” da pessoa 

juridica enquanto organismo que, dotado de “vida autonoma”, seria 

meramente reconhecido pelo direito. Muito distante de ser uma “rea- 

lidade”, a pessoa juridica ¢, na verdade, uma persona, assim como é 

a pessoa fisica, utilizada pelos individuos apenas como forma de se 

19 Cf. SCHOUERI, Luierduardo; BARBOSA, Mateus Calicchio. A Persona e o Direito 

entre a Realidade e a Ficção das Pessoas Juridicas. Revista Direito Tributdrio Atual, v. 

30,2013, p. 251-273. 

2 Cf. SCHOUERI, Luis Eduardo; BARBOSA, Mateus Calicchio. A Persona e o Direito: 

entre a Realidade e a Ficção das Pessoas Juridicas. Revista Direito Tributdrio Atudl, v. 

30,2013, p. 257. 

2 Cf. CORNIL, Georges. Reflexões sobre a ficção no Direito. Revista Forense, v. 82, 

ano 37, 1940, pp. 597-598. 

2 “Verbete” (cf. BORGHESE, Sofo. “Presunzioni: Diritto Penale e Diritto Processuale 

Penale”. In: AZARA, Antonio; e EULA, Ernesto (coords.). Novissimo Digesto Italiano. 

V. 13, Turim: Unione Tipografico, 1969, p. 773. 

28 Cf. BRAVO, Federico de Castro y. La persona juridica. Madri: Civitas, 1981, 

Pp. 263-264. 

% Cf. RAO, Vicente. O Direito e a vida dos direitos. São Paulo: RT, 2004, p. 765 
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apresentar perante o ordenamente. Afinal, somente eles -. - duos — quê existem realmente. É, portanto, o indivíduo gy la capacidade contributiva.e é chamado para dar Sua pare 
sustento da sociedade; assim, a pessoa juridica é — 
física — uma máscara utilizada por seres humanos Para ag mundo jurídico”. 1 

tal com, 

Com base em entendimento similar — de que os verdadeiro ficiários dos lucros das empresas são os indivíduos —, firmo 
diversos ordenamentos, um questionamento histórico acerca timidade da tributação dos lucros das Ppessoas jurf 
de renda®. Como consequéncia, teve início um pro 
tributdrias que resultaram na criação de dois impo: 
sobre a renda das pessoas físicas e outro sobre a das 
e de métodos para amenizar essa sobreposição de ônus tributário 
a renda do indivíduo obtida por meio da pessoa jurídica””, M 
esses que foram separados em três grupos: o método das socied 
de pessoas, os métodos de integração pareial e os métodos de 
gração total®, 

No caso brasileiro, dada a maior facilidade de fiscalização 
pela tributação das pessoas jurídicas (número menor de contribuin 
a serem inspecionados em comparação a uma fiscalização que re 
também sobre todos os sócios), optou-se, a partir de 1995, pel 

cas pelo i 

cesso de re 
stos distin 

Pessoas ju 

física, ou, ainda, (iii) em ambas as instâncias, o legislador brasileir 
a escolha por concentrar a tributação na máscara da pessoa juridi 
apurando somente ali a renda tributável oriunda da atividade empre 

25 Cf. SCHOUERI, Luís Eduardo; BARBOSA, Mateus Calicchio, A Persona e o DIreitô 
entre a Realidade e a Ficção das Pessoas Jurídicas. Revista Direito Tributário Atualo % 
30,2013, p. 261. 

- a8 26 Cf. TILBERY, Henry. Imposto de Renda: pessoas juridicas: integragdo entre sociedade 
€ sdcios. São Paulo: Atlas, 1985, pp. 29-30. 

2 Cf. TILBERY, Henry. Imposto de Renda: pessoas juridicas: integração entre socieddde 
€ sdcios. São Paulo: Atlas, 1985, p. 30. 

28 Cf. TILBERY, Henry. Imposto de Renda: pessoas jurtdicas: integracao entre sociedade, 
€ sdcios. São Paulo: Atlas, 1985, p. 43. 
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lécnica em razão 

20729 
m i sfe inibir a evasdao™™. 

o intuito de “simplificar os controlesie inibir a 
sal €O’ 

s métodosde integração parcial, deno}nln;do 

nã:s“âi:;geªos recebidos (dividend received axf:lusmn) d.os 

É evid: assim, que não há um benefício fiscal na isenção 

É. emeÃl'ás a própria RFB em seu “Demonstrativo df)s Ga;toí 

“ :s h,zdiretos de Natureza Tributdria — Gastos Tributdrios 

avemamellªtªer referéncia quanto à isenção dos dividendos pfesente 

gl ©9.249/1995%. Trata-se, na verdade, de uma Lsenc@ 

gy nde ;:ontornar a hipétese tributdria em consonancia 

lames do sistema tributdrio, no caso, a praticabilidade e o afas- 

3 ado bis in idem sobre os lucros distribuidos™. " 

mf“ªº temente da concentração da carga tributária na pessoa jurí- 

'lee"m‘ ») — sobre a qual recai tributação elevada (de 34%) —, com a 

. [Rpãe tributação de dividendos, ocorreria uma mudz'mça da atu.al 

r?;zsi;is]ativa da primeira possibilidade para a(nl;ercelra. ]Oul:Í 32:, 

. i ão inci somente na máscara da pessoa , 

:Er;nãª ;::s‘:\:ga: :;C::li:ll;da também na da pessoa fisica; logo, em 

mbas as instancias. o | 

' Dessa forma, vale comparar a [carga supcclxrm;a Kal:i:::tl;:ã:: ÉZÍ 

assaria a sofrer, quando e , 

Í:ã:%u;];g:;zl;ão PL nº 2.337/2021, a fim de _veriâca: Í—; :% ;n(; 

nos, atinge-se uma neutralidade sob o ponto de vista do ta 

carga tributária. 

dotou, Pf) 

e exclusao 

.= —— ) : ) 7 

29 Exposição de Motivos, Lei nº 9.249/95, item 12. Dlsponív; ã)néztfps./gv;/ºv;& 

camara.leg.l:u-/legin/íecl/lei/l995/lei-9249—26-dezcmbro—199()5€,íA E SS gg ..— 

motivos-149781-pl.himlt:—:text=12.%20Com%20rela%C3 h 

atividades%20produtivas. Acesso em: 21.12.2022. 

30 Cf. TILBERY, Henry. Imposto de Renda: pessoas jurídicas: integração entre sociedade 

esócios. São Paulo: Atlas, 1985, p. 43. i : 

i Gastos 
3 Cf. RFB. Centro de Estudos Tributários e Aduaneiros. Demo;:n;bt;;o %(;sspºmve] 

Tributdrios: Bases Efetivas -2018. Série 2016 a 2021. Ma[rço acao/dac.lm,abenos/ 

em:<https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acess
o-a-intorms g 

recei(adaw/renuncia-fisavdemonsmuvos-dos-gas
ws-mbut‘:;m > ql W 

%ªnsldgl—bases-efeúvas-zoIB-serie-Zolõ—a-ZOZl-b
ase-conoeltua |-e-ger: 5 

Acesso em 03.12.2022. - 

32 Cf. SCHOUERI, Luis Eduardo; e GALDINO, Guilhgrme. A Isenção lc::]lxª v.;\\(; 

Tm osto ;:le Renda nos Fundos de Investimento Imoblhárvno (FÉÍS) e 'ºsAmal o 

cfl;fnax na Alienagao de Quotas de Outros Flis. Revista Direito Tributdrio Atual, v. 51, 

2022, pp. 267-268. * PP; 
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Com efeito, na hipótese do PL nº 
tido pela pessoa jurídica, seria cobrãâ? ;/lz,gãóln: 1 :im oo 
Z;of:ei;tg jia'dlsrríbuição — caso este lucro fosse imii:ne]::tz 
Ltari, ria nova 'tnb'uta‘ga_o (20%) sobre os 68,5% rest, 

a um ônus na distribuição de 13,7% do lucro tot: 1. e 
afastando-se os efeitos do adicional de aliquota do IR: e 
;i[:u IIQÍ ;00,00 auferidos pela pessoa juridica, seriam pªj,ºde s 

e IRPJ/CSL, R$ 13,70 a título de IRPF, restando * 
no bolso do indivíduo detentor do capital da pesso.-ia'pm'lªjs “ 
taf:lo: considerando somente a tributação da renda e iJundKªv 
tributos como PIS e COFINS, a carga efetiva seria de 45g ;g(: o 
Nota-se, dessa maneira, que a pro i i 

n'âo é neutra sob o ponto c;]e víst;) dapgítt;:zizl;âíáªzlºwr eflenc‘lo : 
ria falar em‘neutralidade na adogéo da nova proposta C::io- S 
das duas tributações (IRPF e IR sobre os dividendos) foss: SZ : 
atual. Mas não é isso que ocorre. Enquanto, atualmente, a : .ãn 
agr?gada atinge 34% do lucro da atividade empresarial, a ,rnesr1 u 
rialidade sofreria, no cenário proposto, um encargo de; 45 Z%mª 1 
Contra a discrepancia entre 45,2% (modelo proposto) ; 344% (att 

:)‘])Jdelo), poder—s:?-ia argumentar que o modelo proposto seria neut 
” ol ponto c¥e vista do tamautho da carga tributdria dado que me 

o Aucro sem distribuído, pois apenas 25% dos lucros deixariai ú 
ser reinvestidos na atividade para serem distribuídos. 
'dNo'emanto, nem mesmo nesse caso a carga tributária total sei 

i enuc:? a 34%. Ora, como no atual sistema há uma concentragao 

carga !pbuta‘n'a unicamente na pessoa juridica, a somatéria dos valo 
recolhidos a titulo de IRPJ/CSL e de IRPF deveria ser de 34% do lui 

an(es'do pagamento dos tributos para que os tamanhos da carga U 

butárias totais fossem equivalentes. Contudo, seguindo a referida p 
posta, de um lucro de R$ 100,00, a pessoa juridica pagaria R$ 31, 

titulo de IRPY/CSL, sobrando R$ 68,50, sendo que desse montante ap 
nafs R$ ?.,50 poderiam ser recolhidos a titulo de IRPF para que a ca! 

:;ibelrx;ílãí total da proposta fosse equivalente à do atual sistema. €0 
.. Sêriªque alpmposm ll)reyê uma alíquota de IRPF de 20%, então 
: i, ria o valor a. ser distribuido de dividendos que implicaria cal 

Ti .utána total equivalente aquela do sistema corrente. Conformê 
verlíica,. R$ 12,50 corresponde a 12,5% do lucro antes da tributa 
e aproximadamente 18,25% do lucro passível de distribuição. L 
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osta prop 

cro 

| a5 que depen: 

qu 
pe um lado, no caso 

3 empresârio possa 

djsuibuição 

sitam de capital intensivo p: 

mento das empresas que necessi 

de suas atividades aquelas, por exemplo, que não dependem de tanto ca- 

pital pa 

exigem capital intensivo, 

por exemplo, do ramo de servigos, 

o caso da distribuição de 25%, a carga tributaria resultante da 

seria maior que a atual. 

Ademais, € necessário observar que o reinvestimento de 75% dos lu- 

< só encontra alguma verossimilhanca para o caso de grandes empre- 

dam de capital intensivo, pois, do contrario, é dificil crer 

ordarfio com a retengao dos lucros nessa magnitude. 

de pequenas e médias empresas, é dificil crer que 

abrir mão dos seus lucros. De outro lado, para em- 

resas COMO as prestadoras de servigos, inclusive as de maior porte, a 

de lucros é praticamente integral, visto que elas não neces- 

ara o desenvolvimento de suas atividades. 

é manifesta a injustica da proposta ao dar o mesmo trata- 

itam de capital intensivo para.e exercicio 

esmO n 

e os sócios conc 

Dessa forma, 

ra a condução de suas atividades. Enquanto, para as empresas que 

a cobranca é somente criticavel, para outras, 

ela é injustificada. É inegavel, portan- 

10, que haveria um aumento de carga tributaria em relação as empresas 

de servicos (e demais empresas que distribuissem mais que 18,25% do 

lucro passivel de distribuicio). Em sintese: seria, no minimo, de se espe- 

rar um tratamento diferenciado para os casos de distribuição total. 

ente, poder-se-ia argumentar que o PL nº 2.337/2021 
Economicam 

t, 0 que seria po- 
Veicularia uma proposta que levaria a um lock-in effec 

sitivo, pois estimularia que 0s Tucros não fossem pagos aos s6cios, mas 

mantidos nas empresas. Contudo, essa intervengéo com vistas à reten- 

ção dos lucros parece ir contra a busca da maior eficiéncia econdmica. 

Seguindo a l6gica da politica proposta, em vez de realocar seus re- 

cursos noutros investimentos, o investidor seria estimulado a man- 

te-los no empreendimento investido, ainda que, contraditoriamente, 

este perca sua viabilidade economica. Presume-se que, sem entraves 

a distribuição de lucros, o empresdrio retirard os lucros da empresa, 

quando, na realidade, se o investimento for eficiente, ele terd muitos 

motivos para ali manter seus recursos. E, sendo ineficiente, seria posi- 

tiva essa realocação. 

Sob a perspectiva juridica, dado que a Constitui¢ao Federal, em seu 

art. 170, estabelece que a Ordem Economica se fundamenta na livre 

iniciativa e na valorizagao do trabalho, a medida poderia ser questiona- 

da, considerando a intervenção economica. É verdade que não se tra- 
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ta de mandamento absoluto, porém qualquer intervenção 
deve ser apoiada em algum princípio da Orlem Ecºnômicaecº M 
parece ser o caso da tributação proposta, já que esta leva à i;):fi i 
AlémA disso, cabe rechagar o argumento muito utilizado % 

der a tributação de dividendos, segundo o qúal haveria um gm Á 
S0 entre o sistema tributário brasileiro e a média observad; S 
internacional dos países da OCDE. 

De início, é essencial ressaltar que o fato de que um sistem: 
t{ario divirja dos seus pares não significa, necessariamente. - 
sistema seja menos atraente para os investidores internac;oíl;'e ; 
cgmrário do que se percebe no senso comum, o ordenamemm. 
sileiro apresenta algumas virtudes em relação aqueles Constan:.) â 
“argumento OCDE”, sendo essa percepção uma decorrência de 
mentos falaciosos que se limitam a comparar alíquotas sem, contu 
examinar a estrutura tributária de cada Estado. ' | 
No Brasil, ainda que se isente a tributação de dividendos, o sis 

pode demonstrar uma onerosidade relevante ao sécio, poisfia conc h 
tração da carga tributária na pessoa jurídica se dá mediante alíquota 
elevada de 34%. A Hungria (pais membro da OCDE), por exemplo, tri 
buta a distribuição de dividendos 2 aliquota de 15%” enquanto c;y ; 
das pessoas jurídicas uma parcela de 9%?* sobre seus lucros, ou se 
uma alíquota efetiva (22,65%) menor que a brasileira (34%). 
Fe%salvadas as limitações decorrentes do tratamento dado às cos 

tribuições sociais, é possível realizar uma comparação da estrutura 

carga tributária de alguns países membros da OCDE eom a brasilei 
através do relatório detalhado publicado pela própria OCDE e das 

formações do Tesouro Nacional. Segundo o último, a carga tributd 

a na p 

38 Cf. OECD, “Corporate Income Tax: Overall statutory tax rates on dividend incon 
me”, OECD Tax Statistics (database), 2022. Disponível em:<https://doi.org/: 10.1787 

2c9e6622-en>. Acesso em 01.12.2022. 

8 Cf. OECD, "Corporate Income Tax: Corporate income tax rates", OECD Tax Sta- 
tistics (database), 2022. Disponível em:<https://doi.org/10.1787/7cde787He0ZS 
Acesso em 01.12.2022. 
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em 2021 foi de 33,90% do PIB*, ao passo que, conforme a 

pfimºirª* a média da OCDE mantéve-se, igualmente, em 34,1%. 

Contudo, a média da OCDE é uma média simples que engloba rea- 

lidades extremamente dispares. Ao mesmo tempo que a média abar- 

ca a Noruega (39,6%), a Finlandia (42,4%), a Suécia (43,9%), a Bél- 

ica (43,9%) e a Dinamarca (44,4%), ela também abrange o México 

(16,2%), & Colômbia (19,3%), o Chile (21,1%), a Turquia (24%) e os 

Estados Unidos (24,4%)*". Ademais, por ser uma média aritmética, este 

dado não avalia o peso da economia e o tamanho da população, ainda 

que a carga tributária brasileíra se iguale à média da OCDE. Ela-pode ser 

considerada elevada, dado o nível de desenvolvimento do país, o que 

afeta necessariamente a sua capacidade de prover serviços aos cidadãos. 

A carga tributária daqueles países membros que puxam a média da 

OCDE para cima (Noruega, Finlândia, Suécia, Bélgica e Dinamarca) é 

justificada quando se tem em mente a estrutura que esses países dis- 

ponibilizam aos seus cidadãos e suas empresas. Essa mesma carga se 

tornaria inaceitável caso os contribuintes tivessem que arcar, além dos 

tributos, com saúde, segurança etc. De maneira clara: a média da OCDE 

deveria ser considerada também com a observância da capacidade de 

fornecimento de serviços. 

No que se refere especificamente aos tributos sobre a renda, eles re- 

presentam 8,02% (2021) do PIB brasileiro®, abaixo da média da OCDE 

prasileira 

% Cf. Secretaria do Tesouro Nacional, Estimativa da Carga Tributária Bruta do 

Governo Geral, Tabela 1 — Carga Tributária Bruta por esfera de governo — Bra- 

sil - Anual — 2020 e 2021, publicado em 04.04.2022, p. 5. Disponível em:<https:/ 

sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501 P9_ID_PUBLICACAO:43205#:~:tex- 

1=Em%202021%ZC%ZOa%ZOCarga%ZOLribul%C3%Alria,PlB%ZOem%ZOIela%
r 

C3%AT7%C3%A30%202%202020>. Acesso em 01.12.2022. 

% Cf. OECD, Revenue Statistics 2022: The Impact of COVID-19 on OECD Tax Re- 

venues, OECD Publishing, Paris, 2022, Table 1.1 — Revenue Statistics: overview: 

Disponivel em:<https:/doi.org/10.1787/8a691b03-en>. Acesso em 01.12.2022 

3 Todas as informações a respeito das cargas tributarias referentes aos países cita- 

dos encontram-se em OECD, Revenue Statistics 2022: The Impact of COVID-19 on 

OECD Tax Revenues, OECD Publishing, Paris, 2022, Table 1.1 — Revenue Statisti- 

cs: overview. Disponivel em:<https:/doi.org/10.1787/82691b03-en>. Acesso em 

01.12.2022. 

%8 Cf. Secretaria do Tesouro Nacional, Estimativa da Carga Tributaria Bruta do 

Governo Geral, Tabela 2 — Carga Tributria Bruta de acordo com a classificagao 

econômica — Brasil — Governo Geral — 2020/2021, publicado em 04.04.2022, 

P. 6. Disponivel em:<https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ 
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(11,3%)”, i . , porém muito dista byl : o nte da calamidades é 
. ;:—:;Í mlbutaçao de dividendos. No exaíníuiiã'aãrmª ! 

. i : 

Turquia (5 z%u)a I—ÍZntrªsd(gà (:%diferª daqueles como Llivzldãuªl & ia , ria (6,6%), Méxi o e s j , México (7,6%), E 

Chile (6, (3%1)2(-:)%3::;&"“ (7,2%), Estônia (7. 73)%) Sfl'ªíãqºiª S 
, . ente, a média da O é pux: e s T CDE é 

E:meã g:;cl?ossluem sistema tributários mais progl:z:jda o 1 

en cia (15/1%), Noruega (13,8%), Ausurália s sl 
O,dªd, a Zelândia (19,1%), e a destoante Dinama RS . À T 

" pªf:e Sqtdlz ã ã)mlmente inconveniente as compara C"a * 
lc servÍçEoÍ ancompalração entre as incidânciaçsºãse ?:1 : 

, na qual o Brasil a 
42 ” 14,76%*”, superando a média de 10,6% da%cjf:‘? Nu:s:spercem ) " . € Caso, o 

ID_PUBLICACAO:43205# | fm xt=Em%202021%2C%20a%20ca; i 
ey em%ZOrela%C3%A7%C3%A30%20a%2020rzg()ale\oc[;: 

39 Cf. OECD, Revenue Statisti , tics 2022: The Im = nue i ipact of COVID-: 
m. yE:Z I(ªubhsl'nng» Paris, 2022, Table 1.2 — Tax szruc]t:’urlegs * SECD T 
i unweighted average as % of GDP). Dis) N 2RR 

.1787/8a691b03-en>. Acesso em 01.12.2022 - Dsporivel em S S 

40 Todas as informaçõ i ¢Oes a respeito d: i i G peito das cargas tributérias refe i 
— Re:;â em OECD, Re\_renue Statistics 2022: ‘Ih:e I;mn;fso?cz:s õ 
A i a:::i qc;E;legl;b;:shiTg, P;n’s. 2022, 4. Couml;fl tables ?;nºg:ââ ‘!" 
sa reven K y selected tax category and : t 

;ponível em.<httpsj/dol.ory10.1787/83691b03-Z;y>. Acet;ys;e:: gflgf; ezrg;gm 
41 Todas as infor i rmações a respeito das cargas tributarias referentes aos pafses cita- 
dos encontram- se em OECD, Revenue Statistics 2022: The Impact of COVID-19 om 
OECD Tax Re ishi e mv:::::fisci ;E;[()}l;;bbllsh?g' Paris, 2022, 4. Country tables, 1990-2020. 

" : y selected tax y . 
isponivel em:<https:/doi.org/10.1787/8a69 f;é;g_’;}’)a;i;);e:: gflgf;ezrgãªm» 

42 Cf. Secretari ; 
Ri Gmí'ªT:gelT;ªzºurê Nacional, Estimativa da Carga Tributária Bruta do 

o g £ e T é — Carga Tributária Bruta de acordo com a elassificação 

p. 6. Disponível em: hºvºfflº Geral — 2020/2021, publicado em 04.04 2022 

ID_PUBLI CACAo«43z; t_!PsJlsrweb.tesoum.goubr/apex/f?
p-zso1 0::+0:P9 

:43205t:=:text=Em%202021%2C%202%20carga%2
01ribut'b- 

C3%Alria,PIB%20: 
01122023, em%20rela%C3%A7%C3%A30%20a%202020>. Acesso EM 

4 Cf. OECD, Revenue Statisti d tatistics 2022: The h 

venues, OECD ishi ' ' mpact of COVID-19 
- 

Publishing, Paris, 2022, Table 1.2 — Tax structures :):vl?: gªCT;XarÉ: 

selected years (unwei ighted avera, 5 
£/10.1787/8a691603-en>. Acessoiex:so l%lozf 2%12;1;) Disponivel em:<https://doi.0r 
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mais desenvolvidos apresentam percentual menor na estrutura da 

S arga (ributaria — Estados Unidos (4,4%), Suíça (5,5%) e Japão (6,9%) 

a media é puxada para cima pelos países menos desenvolvidos, 

' Demo polônia (12,9%), Eslovênia (12,5%), Grécia (15,0%) e Hungria 

f 6,3%)*. Ainda qu 

do consum: 

e represente um forte fator regressivo, a tributação 

es menos desenvolvidos por ser 

o é mais utilizada por pafs 

im sistema de tributação mais simples, o qual exige menor estrutura 

da administração 
tributária. 

Observa-se, assim, que uma análise mais detalhada comparativa en- 

{re as cargas tributárias do Brasil e dos países membros da OCDE afasta 

a conclusdo pelo descompasso do sistema tributário brasileiro em re- 

Jação aqueles. 

Finalmente, vale uma andlise das consequéncias praticas da aplica- 

ção da proposta trazida pelo PL nº 2.337/2021. A tributação dos divi- 

dendos traria de volta ao País a intensa aplicação das regras relativas à 

ão Disfarçada de Lucros (DDL”). Afinal, para impedir uma 

Distribuiç: 

distribuição indireta de lucros aos sócios, caberá à fiscalização avaliar 

uma pessoa ligada, 

todo e qualquer negócio entre a pessoa jurídica e 

com vistas a garantir que toda transação se deu em valores de mercado. 

Nota-se: para que essa fiscalização seja eficiente, seria necessário que 

a pessoa jurídica providenciasse um Jaudo para demonstrar que 2 tran- 

sação realizada se deu a mercado. Um laudo por transação! E esse não 

seria o caso apenas das empresas submetidas ao regime de apuração 

Tuir aquelas sujeitas a0 lucro 

do lucro real. Tornar-se-ia necessário incl 

presumido e ao Simples Nacional no mesmo regime de policiamento, 

aumentando em muitas vezes & quantidade de empresas fiscalizadas®. 

Ademais, é logico que 2 fiscalização também teria que antever si- 

tuagoes tipicas de empresas familiares, as quais assumem, por vezes, 

despesas que podem não ser compativeis com seu objeto social porque 

4 Todas as informagdes a Tespeito das cargas tributarias referentes aos paises cita- 

dos encontram-se em OECD, Revenue Statistics 2022: The Impact of COVID-19 on 

OECD Tax Revenues, OECD Publishing, Paris, 2022, 4. Country tables, 1990-2020 

4.1, Tax revenue and % of GDP by selected tax category and by Tevel of government 

Disponivel em:<https://doi.org/10. 178
7/8a691b03-en>. Ácesso em 01.12.2022 

& Destaca-se que, no segundo quadrimestre de 2022, o Brasil possuia 20.144.767 

empresas ativas. Cf. Ministério da Economia. Mapa de Empresas. Boletim do 2° 

quadrimesrre/ZOZZ. Publicado em 27/09/2022. Disponível
 em:<https://www.gov. 

br/empresas—e-negodos/pl
-br/mflpa—de—emp[esas/bol

elins/mapa-de—empr&aAs-b
o— 

klim—do-lo—quadrimesu
e-d 2022.pdf>. Acesso em 02.12.2022 
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530 meros gastos pessoais. Dessa forma, a tributação 
d 

PO técnico da fisc; 
erem fiscalizad‘)s, 

Fica claro, portanto, que, além de ‘possuir base fragil de f tos, a incidéncia do IR sobre a distribuigao de lucros ¢ tamb: Sa por trazer consigo o risco de ressurgimento de vícios na notadamente, o lock-in effectea distribuição indireta de lucro 
Superada a análise da tributação de dividendo: 

uma outra proposta que também ocupa espag 
nário popular: a imposição do IGF. 

S, Passa-se ao e 

o paternalista nó 

3.2. DA INSTITUIÇÃO DO IMPOSTO 
SOBRE GRANDES FORTUNAS 

Juntamente com a tributação de dividendos, outra pro; 
recorrentemente surge quando se discute “atingir os mais Fi nome da progressividade do sistema tributário é a instituição Ocorre que a criação desse imposto enfrenta obstáculos tanto Piológicos quanto práticos, que dificultam a sua implementaçã 
Analisando a justificação da tributação, Klaus Vogel desta 

direções tradicionais: o Princípio do Benefície e o da Capaci 
Contributiva‘, 

Compartilhando do entendimento de que todos os direitos imp 
gastos puiblicos e, assim, todos aqueles que deles se aproveitam d 
ser chamados a contribuir com a arrecadação para a manuten: 
Estado*, Richard A. Musgrave e Peggy B. Musgrave enxergam, 4 
da teoria elaborada por John Locke (e demais filósofos naturalis 
que o Estado, tendo como uma de suas funções a protecao da prop! 

s c VOGEL, Klaus. T Thzjustificafion for Taxation: a forgotten question. The Am 
rican Journal of Jurisprudence, vol. 30, n. 60, 1988, p. 24. 
& Cf. NABAIS, José Casalta. Por um Estado Fiscal Suportável — Estudos de Direito Fis 
cal. Coimbra: Almedina, 2005, p. 21-24. 

48 Cf. VOGEL. Klaus. The Justification for Taxation: a forgotten question. The Ame 
rican Journal of Jurisprudence, vol. 30, n. 60, 1988, p. 26. 
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que corresponda aos beneficios que ele 

fade À 
; 

A Y 

a disericionariedade de exigir dos proprietários uma quantia 

) as®. ento destas despes: o ) —— 

” ortanto, para a instituição de um l'mpº;ºte b 

o P des do individuo® — mais precisam ; sobre 
o o ideradas, claro, suas dívidas — cuj 

i i consi “ ¢ 

e uq“ld:;ção se limitariam a prowdencmr OS recursos 
a e 

i ber, 
i da propriedade, a saber, 

3 ervicos de protecdo opr asab 

. n ET gislação e da administração judicial. 
te to de manu i 

ontudo, como dito 

3 incipio ento ao Prmc‘ — 

téri a aferição da co É daa e 

it erfU_P@rgo Beneficio e da Capacidade Cf?nmbuu;;u são, portan 

C?gmzsie comparaqfio”“ da exação a ser imposta & S 

| ªfªh Í nte, tomada por base a justificação da '[nb:;aâiºb ã om i 

. T;ío c{o Beneficio, considera-se justo o siste 
Princ 

ia sujei igacdo tributdtia 
ibui teja sujeito a uma obrig: < D 

o aa e cios : receba dos serviços públicos. 

ma tributário depende 

b tem 2 ! 
o financia! 

i i iste 
Dessa maneira, através desse pn:axc{pw, [ 

da estrutura de gastos do Estado™. P 

A consideração dos benefícios nessa persp; E ç 

mento típico da justificação da tribu{;ac:ao Ze u;gv.à MnA 

j i contribuinte/gr 
i 

essa situação é que o e 

m?;ííli;u de atuação estatal fique encarregado de arca! 
ap! 

duz ao entendi- 

SGRA 
i 3 ática. 

R ichard . Finangas Publicas: teoria e prd " ichard A. MUSGRAVE, Peggy B. Finanças | Egn eprÕas 

? ã[ Mb;ie C\avfidfi‘cé‘:n}w Campos Eris e Ibrahim Eris. São Paulo: 
fradução 

Sidade de São Paulo, 1980, p. 294. e 

inancas Publicas: teorid e p 
U i MUSGRAVE, Peggy B. Financas | : ; 

? ãí- vhãcªâgàªcãíã:cx:mpos Eris e Ibrahim Eris. São Paulo: Ed. da Univer- 
tradução de 

i ão 4. sidade de Sao Paulo, 1980, p. 2 . 

ibutiva como medi 
lvimento da capacidade contril . S 

?a:;‘: ;’n(:le;;?;’ ªã;'l Igualdade, cf. AVILA, Humbertos;(;[eana da Igual 

3º ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2015, pp- ;õ-nmça; NE 

J i A MUSGRAVE, Peggy " ln 

Érzªgí WLãGRâÍdJR; Cã::iz Campos Eris e Ibrahim Eris. São Paulo: Ed. da 
radução de 

i ã 4. sidade de Sao Paulo, 1980, p. 29 o | Ppractce 

8 e = Richard A. MUSGRAVE, Peggy B. Public Finance in ªwê«nr::íe rSe e 

> btlUSI(,:Wb’L onal Edition. McGraw-Hill International Editio 
ed. Internati X 

United States, 1989, p. 219 
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particular, com seus eustos e não a eoletividade”, Essa i din?ento não aponta no sentido de um imposto (e.g. IGFl)r : muito de instituição de cobranças espeeiais, dada av justif estranha aos impostos: o sinalagma. " 
Os impostos, diferentemente das taxas — mpos j que se justific valéncia (sinalagma)” ~, têm sua Justificativa no finane 

despesas gerais, i.e., nos gastos que nao 
contribuinte ou grupo de contribuintes em especifico (se; 
não sdo especficos e divisiveis) e, por isso, são Suporladu p 
coletividade. No caso dos impostos, a equivalência só ganhªs É 
tro no âmbito do Direito Tributário Internacional, no qual é 
como ferramenta na repartição de competências para a atribu 
receitas tributárias ao país prestador de serviços. Logo, fica ey 
a inadequação da aplicação do Principio do Benefício na perg; 
especifica com a instituição de impostos. : 
Numa perspectiva geral do Princípio do Benefício, os bene 

riam entendidos através do fornecimento de serviços Públicos ; 
veitáveis por todos. Nesse caso, sim, a justificação típica dos imy 
estaria presente, porém, diferentemente do que ocorre numa a 
especifica — na qual o Principio do Beneficio é aplicado soments 
do a equivaléncia eritre o tamanho do servigo prestado e a ob 
tributdria do contribuinte —, aqui é necessdria a mensuração do 
veitamento do servigo prestado. 
Como colocam Richard A. Musgrave e Peggy B. Musgrave, na 

cia de um regime estrito de tributação do beneficio (“General B 
Tax”) o contribuinte deve ser tributado conforme a sua deman 
servigos piiblicos™. Logo, o que afastaria a instituição de um im| 
sobre o patrimonio seria a inadequada utilização do patrimônio 
Tíndice do financiamento dos serviços gerais, ja que esses benefí 

podem ser imputa 

4 

(servigos de educação, por exemplo) nio se distribuem de acordo o 

54 Cf. SOUZA, Hamilton Dias de; GRECO, Marco Aurélio, “Distingao entre (@ 

preco publico”. In MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Taxa e preco públ 0 

caderno de pesquisas tributdrias. n. 10. São Paulo: CEEU/Resenha Tributária, I 
Pp. 111-132 (129). 

85 Sobre equivalência nas taxas, cf., e g., SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito i€ 
rio. 12º ed. São Paulo: SaraivaJur, 2023, pp. 174 e ss. 

86 MUSGRAVE, Richard A. MUSGRAVE, Peggy B. Public Finance in Theory and Prac! 
5º ed. International Edition. McGraw-Hill International Editions. Finance S 
United States, 1989, p. 220. 
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"de forma mone ,, tornan ensurag riqueza pel ho 
tária, tornando a me uração da riqui a pelo taman! 

d 
e aq - 

do patrimônio (bens menos dívidas) mais laboriosa que a uela atra 

Loy Ú 

elatiyos a0 patrimônio (e.g., direito de'propriedade' ). Assim, 

eitos I 
ção do aproveitamento do beneficio ficaria afetada. 

sura 

10 lado, focando-se na justificação da uil?uta@o com b?;:;fi 

: Capacidade Contributiva, segue-se, 1gua1n}enFe, a i 

o os proprietários, enquanto indivíduos ge- 

blicos — dada a proteção estatal do seu direito de 

m ser chamados a contribuir com 2 manuten- 

a, comumente utilizado no-período 

cativa da renda era recebidd affa- Ocorre 

colonial — 

Jés de bens, especia 
¢ 

Sm vigente”. Atualmente, à renda é recebida preponderantemente 

¢s da renda. 
i - 

Os impostos do tipo Wealth Tax (Imposto s?bre 31queza Lªmdª 

como é o caso do IGF, incidem sobre um patrimonio acumu o q 

é formado por uma diversidade grande de bens e 4ativos. Podefn, ::i; 

sa forma, ser agasalhados por esse modelo de tributo o patrim 

composto por participações societárias, ?móveis, autam::rels, ,::;‘:,:Z 

e valores mobilidrios, aplicações financeiras, bem comol çns . 

de valor considerável (e.g., “automóveis, obras de arte, joias, barcos, 

aeronaves e outros bens de uso pessoal”®. 

B CL. M&;scmví,ã:ha:à A. MUSGRAVE, Peggy E-. Fmançus Públwíls.: têãnã: Srnd‘t\z]c; 

Tradução de Claudia Cunha Campos Eris e Ibrahim Eris. São Paulo: Ed. 

sidade de São Paulo, 1980, p. 294. | 
ito Fis- 

58 Cf. NABAIS, José Casalta. Por um Estado Fiscal Suportável — Estudos de Direito Fis 

cal. Coimbra: Almedina, 2005, pp. 21-24. | - 

5 Cf MUSGRAVE, Richard A. MUSGRAVE, Peggy B. Finangas Públicas: tEeãm; : gn . 

Tradução de Claudia Cunha Campos Eris e Ibrahim Eris. São Paulo: 

sidade de Sao Paulo, 1980, p. 295. 
Í 

80 CARVALHO JR, Pedro Humberto Bruno de. As discusse_es sobre a mgul?:ni:::ia; 

do Imposto sobre Grandes Fortunas: a situação no Brasile a e).(penen‘c s 

cional. Nota Técnica IPEA n. 7, 2011, p. 9. Disponivel em:<k_\up.1/wx;zw ;péa.i s 

P°f\al/xmges/stories/PDFs/nota_tecnical 
111230_notatecnicadinte7.pdf>. 

Aces 

em 05.01.2023. 
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No entanto, uma gbr. i , angência como ia di 
Basta trazer a lume as dificuldád: ºªsªvu_'ªrlª dl'flculdªd - les quanto: a definiçã 
F sto (0 que é “grande fortuna”?); a eventual b'mçªo a 
ortuna” i i i e : não seria uma importancia que já foi t 'bm idem 68 
quencias geradas pela adoção das s et e i & ção d aliquotas e isenções a g m 
- | e fuga de capitais e redução de investi S 

nsuração do patrimônio liquido (altos custos opvesnmem d s.. eracionai: 
al Comu; e:;lr:;s arts. 146, 111, e 153, VII, a Constituição Feder, 115)' 
—— p entar:atarefa de definir o que seria “grand “ 
: m(azla ?an, definir “fortuna” e “grande fortuna” - 

3 PP * ç ]n uncl: sí;l elfnada em territorio brasileiro. Apesar dos dis:rmdo 
nunea se v:,e egou {a\ um consenso acerca dos aspectos da sS: Sf. 
P áe Zííc:p;:ente, ã quantitativo (base de cálculo e aªalí - 

, nas diversas propostas : i * ] apresentadas di 
N ::Z:LL ;e]s d:&dnirlrefgtmnde fortuna como a titularidadeSdoucrB õ 

itos, situados no paí: i i ? pais ou no exterio: 

' lli)m;r;e::)ale ?.000.000,00“; (b) R$ 5.000.000,00%; (c) Z ;‘3 
E le zsençtãf) do IR?F“; (d) e 12 mil vezes o limite m 
e para pessoa fisica do imposto de que trata o art. 153, Tl 
. ªnz; feeªãn;ic(:lã)opção âi:cal já feita pelo legislador por tríbu : 

, a renda consumida (ICMS, 
FINS) e a renda vertida i [x v SR em patrimônio (IPTU, E : rimé , ITR, IPVA, ITCMD e TT 
- suªª:]; ;l:e_a atu'ftl sistemdtica já onera de forma excessiva a rig 
o n:ao e c1mflacao, não havendo espago para justificar 

- ais um tributo'sobre a renda ou o patrimonio® ; 
lemai i : NS ::; ;uzl tentativa de se alcancar um consenso quanto ao aspe 

B 0 IGF, cabe ao Fegíslador analisar uma série de efeitos 

que poderão surgir a partir da escolha dele acerca da b: 

61 Cf. MAR — 
"Apomªªtlgssáâgggº _Gandra da Silva; LOCATELLI, Soraya David Monteifos 

du ontamentos acerca do imposto sobre grandes fortunas”, In MARTING RS 

' e direito tributário. v. 1. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 521. 

62 Projeto de Lei Complementar Nº 227/2008 (Dep. Luciana Genro). 

63 Pm‘?eto de Lei Complementar N° 11/2015 (Dep. Valdir Assuncéo): 

:: :;:: j: :n Complementar Nº 139/2017 (Sen. Vanessa Grazziotin). 

i Complementar Nº 183/2019 (Sen. Plinio Valério). 

66 Cf. MAI Ã 

“Apºan:ãªZºÉfâé: 0 Gandra da Silva; LOCATELLI, Soraya David Monteiro 

drá da Silva. Tratado de e oo sobre grandes fortunas”. In: MARTINS, Ives Gana 
3 le dfmto tributdrio. v. 1, São Paulo: Saraiva, 2011, p. 519- 

588 POPULISMO E 0 ESTADO DE DIREITO 

: arrecadação tributária nem sempre reage 

de isenção e das alíquotas. Baseando-se na-Curva 

cálculo, da faixa 

— que visa a explicar a relação inversa mantida entre o au- 

ento da tributação e o aumento da arrecadação —, argumenta-se que 

positivamente a um aumen- 

"' nos impostos, pois há um ponto de equilíbrio para além do qual um 

na tributação significaria um decrescimento na arrecadação””, 

m razão do planejamento tributário dos contribuintes, como seria 0 

caso de se fugir da qualificação de “grande fortuna”. 

As principais intempéries responsáveis pela alteração da curva da 

rrecadação tributária são o desestímulo à aquisição de patrimônio, a 

de capital e a sonegação fiscal. No que se refere aquelas dentro 

do campo da licitude, o desestímulo da aquisição patrimonial diz res- 

eito ao efeito de inducio® que leva o contribuinte a reduzir o mon- 

tante de riqueza poupada (patrimônio), resultando; consequentemen- 

te, no direcionamento dessa parcela do que seria a “gramdedomuna" 

para o investimento na produçãoºª. Por sua vez, a evasão de capital é a 

nomenclatura atribuída ao fenômeno que se caracteriza pelo desloca- 

mento de capital deste para outro domicílio fiscal com vistas a colocar 

a “grande fortuna” numa jurisdição que não a tribute. 

Por fim, se a despeito dessas questões prévias, o legislador consiga 

definir uma base de cálculo que atinja um consenso e que não seja 

considerada um caso de bis in idem; e uma alíquota e uma faixa de 

isenção que consigam escapar dos efeitos econômicos previstos para 

esse modelo de tributação, o último desafio seria mensurar a riqueza 

do contribuinte para que a incidência do tributo seja efetivamente pos- 

0 IGF (típico Wealth Tax) abarcaria 
sível. Como citado anteriormente, 

que, naturalmente, abrangeria tam- 
uma ampla gama de bens e ativos, 

bém alguns cuja avaliação é dificultosa, seja pela própria natureza do 

evasão 

da Cunha. “IGF na tributação sobre 

, dre Evaristo (coords.) 

Brasil (1922-2022). São Paulo: MP, 2022. pp 

100 anos do Imposto sobre a Renda no 

1176-1177. 

88 Sobre normas tributérias indutoras, cf. SCHOUERI, Luis Eduardo. Normas tribu- 

tárias indutoras e intervengdo economica. Rio de Janeiro: Forense, 2005 

8 FERREIRA, Aldson Henrique Rupp. “À viabilidade da instituição do imposto 

sobre grandes fortunas como auxilio à justiça fiscal no Brasil”. In OLIVEIRA, José 

André Wanderley Dantas de (coord.). Direito Tributário e Gestdo Corporativa. Recife: 

CEPE, 2019, p. 192. 
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bem ou ativo (e.g., dada a volatilidade ou elevada iliquid 
algum comportamento dospróprio contribuinte. “ 
Como exemplos dessa dificuldade de mensuração da Ti 

tacam-se: (i) a transferéncia de investimentos para obra: qãez 
grande valor”º; e (ii) o fenômeno usual de subavaliação d 3 o 
bilidrios em razão da facilidade de transferéncia T 
trimdnio financeiro”. 

e/ou ocultação do 

No caso alemão, assim como no Brasil, o imposto sobre o patr 
estd previsto na Lei Fundamental da Alemanha (art. 106). ¢ $ 
em 1995, o Tribunal Constitucional declarou que o impo;to K;n 1 
patrimonio cobrado 2 época era inconstitucional, Pois, em com; a 
aos outros tipos de bens, os imóveis possuiam tratamento mal':: : 
ravel™. Consequentemente, o imposto sobre o patrimonio expiro : 
1996 sem que fosse reformado e, desde 1997, a Alemanha não ;w 
o patriménio. 

O Tribunal Constitucional ainda destacou que a carga tributár 
mesmo que sobre rendimentos mais elevados, não deve ser alta, ¢ 
maneira a prejudicar o sucesso econdmico™, i 

Fica claro, portanto, que se uma reforma fiscal é almejada, com fi 
de intensificacao da progressividade do sistema tributdrio nacion 
não há a necessidade ou Jjustificativa para uma tributação incidente 
bre o patrimônio. Esse objetivo pode ser atingido - e é recomendá 
que assim o seja —, através da tributação do consumo, de uma ref 
do próprio imposto de renda ou da imposição de taxas. 

n Q‘\}?VALHO, Cristiano. CARDOSO, Luisa da Cunha. “IGF na tributagao sobre & 
renda”. In PEIXOTO, Marcelo Magalhães. PINTO, ‘Alexandre Evaristo (coords.) 100 
anos do Imposto sobre a Renda no Brasil (1922-2022). São Paulo: MP, 2022, pp. 1180 

71 CARVALHO JR, Pedro Humberto Bruno de. As discussdes sobre a regulamentação 

do Imposto sobre Grandes Fortunas: a situação no Brasil e a experiéncia internãs 
cional. Nota Técnica IPEA n. 7, 2011, p. 9. Disponivel em:<http://swiw.ipea govoH 
portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/111230_notatecnicadinte7.pdf>. Acess® 
em 05.01.2023, p. 10. 

72 Cf. Bundesverfassungsgericht, decisão de 22.06.1995, 2 BvL 37/91 

78 Cf. Bundesverfassungsgericht, decisão de 18.01.2006, 2 BvR 2194/99. 
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4, CONCLUSAO 

O fenomeno populista implementado no Brasil no século XX man- 

ém fortes rafzes no modo de fazer politica atual, notadamente, na 

discussão sobre eventual reforma tributdria. Em comparação ao cam- 

o penal, no qual, conforme entendimento majoritdrio da doutrina 

criminal”*, o populismo se vale de um constante sentimento de medo 

e inseguranca para dar azo a propostas inócuas, mas que produzem 

vantagens eleitorais, é observável uma semelhança ao que ocorre em 

termos de tributação. O populismo tributário útiliza essa noção de 

injustiça, decorrente da percepção de que haveria uma lesão à capaci- 

dade contributiva, para propor medidas que ignoram fatores como a 

função indutora da tributação, que altera comportamentos da popula- 

ção e pode resultar na ineficácia dessas medidas. 

As propostas examinadas acima ocupam espaço de relevância no 

imaginário popular pelo simples motivo de serem momentos nos 

quais é percebida uma obtenção de renda pelo indivíduo que ocorre 

unicamente nas camadas mais ricas da sociedade. Contudo, após a 

análise feita acima, restou claro que: (i) na distribuição de lucros, a 

contradição com a opção de política fiscal já realizada pelo legislador 

(i.e., a concentração da carga tributária somente no momento em que 

a renda é auferida pela pessoa jurídica); e (ii) na proposta de institui- 

ção do IGF, o afastamento em relação aos princípios justificadores da 

tributação — que concluem por outros métodos de tributação -, como 

também do ideal de simplicidade dos tributos, dadas as dificuldades 

práticas de sua aplicação. 

Em síntese: as propostas de tributação de dividendos e de grandes 

fortunas são evidência desse populismo fiscal atual, não se justifican- 

do, seja por motivos de afastamento das bases principiológicas do mo- 

delo de tributação pretendido, seja por problemas aplicação prática. 

T Cf, e.g., SOUZA, Taiguara Libano Soares e; REBELO, Carlos Eduardo Barreiros 

Notas sobre o populismo penal midiético: a análise do discurso nas imputações por 

crime doloso. Revista Brasileira de Ciências Criminais [RBCCrim], n. 192, 2022. pp 

113-127; BUONICORE, Bruno Tadeu; e LIMA, Lucas Ferreira Mazete. Consideracoes 
sobre o populismo penal, o pacote anticrime e notas para uma (outra) politica criminal 

Boletim IBCCRIM, n. 353, 2022, p. 7; e GOMES, Luiz Flavio. As armas do populismo 

penal. Boletim IBCCRIM. v. 20. n. 240, 2012, p. 6. 
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